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NOTA DE ESCLARECIMENTO: 

Convém esclarecer que o presente artigo foi escrito e submetido à aprovação antes 

do julgamento do tema 786 de repercussão geral nos autos do RE 1010606 pelo Supremo 

Tribunal Federal, onde restou fixada a seguinte tese: 

É incompatível com a Constituição a ideia de um direito ao 
esquecimento, assim entendido como o poder de obstar, em razão da 
passagem do tempo, a divulgação de fatos ou dados verídicos e 
licitamente obtidos e publicados em meios de comunicação social 
analógicos ou digitais. Eventuais excessos ou abusos no exercício da 
liberdade de expressão e de informação devem ser analisados caso a 
caso, a partir dos parâmetros constitucionais - especialmente os 
relativos à proteção da honra, da imagem, da privacidade e da 
personalidade em geral - e as expressas e específicas previsões legais 
nos âmbitos penal e cível (RE 1010606, 2021, TRIBUNALPLENO 
STF) 

1 INTRODUÇÃO 

O ato de esquecer é algo inerente ao ser humano, seja em decorrência dos limites 

naturais da memória humana, cuja capacidade de armazenamento de informações tende 

a ser seletiva, de modo que apenas dados relevantes e atuais sejam conservados, seja em 

decorrência do processo natural de envelhecimento e seus efeitos no corpo humano 

(SARLET; FERREIRA NETO, 2019, p. 19). 

Certo é que o esquecimento é uma condição natural humana, sendo esta a regra, 

e, em contrapartida, o ato de lembrar é a exceção. Logo, recordar o passado por meio das 

lembranças adormecidas na memória é um ato nostálgico, que, por si, só possui diversas 

limitações quantitativas e qualitativas.  

O avanço tecnológico aliado ao uso irrestrito da internet provocou intensas 

modificações no armazenamento e acesso de informações. Com o uso das mídias digitais 

este acesso é amplo e, em muitas ocasiões, desprovido de barreiras ou obstáculos, fato 

que resulta na reconfiguração dos espaços públicos e privados e no formato das relações 

interpessoais.  

A reestruturação do que é público e privado, bem como as novas formas de 

interação social entre os indivíduos, trouxeram novos desafios para proteção do direito à 



 

 

privacidade e intimidade em uma sociedade marcada pelo alto volume de conteúdo 

informacional e fragilidade das relações humanas. Por este motivo, os termos sociedade 

da hiperinformação (SARLET; FERREIRA NETO, 2019, p. 19), sociedade líquida 

(BAUMAN, 2018, p. 114) ou sociedade da informação são utilizados para denominar a 

sociedade contemporânea, na qual as informações de natureza pessoal ou não, circulam 

abertamente ao público, seja porque foram compartilhadas pelo próprio indivíduo ou 

foram disponibilizadas por terceiros, criando diversos conflitos jurídicos envolvendo a 

proteção da esfera íntima do ser humano. 

É neste cenário de informação abundante e ausência de um controle rígido no 

manejo do conteúdo informacional disponível no ambiente virtual que surge o direito ao 

esquecimento, baseado no princípio da dignidade da pessoa humana e consectário dos 

direitos da personalidade, cujo escopo é proteger a intimidade, privacidade, honra e 

imagem dos indivíduos, mediante a retirada, apagamento, supressão ou omissão de 

informações. 

Com efeito, a utilização do direito ao esquecimento como medida de proteção da 

intimidade e vida privada esbarra indubitavelmente no direito de informar e ser 

informado, gerando uma impactante relação de tensão entre os direitos fundamentais 

suscitados. 

O presente artigo possui o objetivo de examinar brevemente o direito ao 

esquecimento na sociedade da informação, com ênfase na relação de tensão entre o direito 

a intimidade e privacidade e o direito à liberdade de expressão e informação decorrente 

da aplicação do direito de ser esquecido. 

Para tanto, será feita uma abordagem geral do direito ao esquecimento na era da 

sociedade da informação, seguida de uma breve exposição dos direitos fundamentais 

suscitados acima, cuja aparente colisão reclama a utilização da técnica de ponderação a 

fim de verificar qual direito protegido constitucionalmente deve prevalecer no caso 

concreto. 

Cumpre noticiar que para elaboração deste artigo foi utilizado o método crítico-

dialético com uso da doutrina e artigos científicos sobre o tema. O raciocínio aqui 

empregado é de que o conflito gera transformação, partindo-se do pressuposto da lógica 

do conflito, em razão das permanentes mudanças sociais e jurídicas ocasionadas pelo 
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objeto de estudo, que com seu dinamismo, evoca contradições que produzem mudanças 

em diferentes áreas, incluindo o Direito. 

2 DIREITO AO ESQUECIMENTO NA ERA DA SOCIEDADE DA 
INFORMAÇÃO 

Inicialmente, para melhor compreensão do tema em estudo, é conveniente 

discorrer brevemente sobre o significado da expressão sociedade da informação. Em um 

breve resumo, é possível afirmar que a sociedade atual, denominada como sociedade da 

informação, possui como característica marcante o avanço da tecnologia e a utilização da 

informação como ferramenta indispensável para o desenvolvimento coletivo 

(WERTHEIN, 2000, p. 73). 

Werthein (2000, p. 71) faz uma concisa e brilhante explanação sobre a acepção do 

termo sociedade da informação, sendo cabível e oportuna sua leitura: 

s-

-

-

se às transformações técnicas, organizacionais e administrativas que têm como -

 como na sociedade industrial  mas os 

insumos baratos de informação propiciados pelos avanços tecnológicos na 

microeletrônica e telecomunicações. 

Nota-se que a informação é a matéria-prima da sociedade contemporânea, e o 

desenvolvimento da tecnologia é inteiramente voltado para o manejo desta. O 

desenvolvimento tecnológico e o mercado de consumo possuem suas bases na 

informação, eis que tudo é produzido e praticado conforme o conteúdo informacional 

obtido no meio social. 

Com efeito, o mundo virtual ganha cada vez mais espaço na vida das pessoas. A 

rede mundial de computadores conecta tudo e todos. Barreiras espaciais e temporais são 

obstáculos inexistentes na internet, que combinados com a velocidade e o alcance 

ilimitado das informações resultam no enfraquecimento dos limites entre o espaço 

público e privado, uma vez que diversas informações de caráter íntimo e pessoal são 



 

 

divulgadas na rede a todo momento, seja pelo próprio titular da informação, seja por um 

terceiro. 

Antigamente, as informações de natureza íntima ficavam limitadas ao ambiente 

privado dos indivíduos. Questões e dilemas pessoais, desilusões amorosas, pequenas 

vitórias cotidianas, conflitos familiares, formas de obtenção de prazer e tantas outras 

informações íntimas no passado ficavam restritas aos espaços privados. Porém, na 

sociedade contemporânea, conteúdo de natureza íntima é exposto a todo grande público 

de forma banal, através das redes sociais, cuja exposição lembra um grande espetáculo da 

vida privada assistido por todos, inclusive por terceiros que não possuem qualquer relação 

familiar ou de amizade com o personagem titular da informação divulgada. 

O culto ao espetáculo de exposição da vida privada é motivado pelo recebimento 

de likes e curtidas a cada novo post publicado no Instagram, Facebook, Twitter e demais 

redes sociais. Os registros da intimidade e vida privada formam um grande diário virtual, 

remetendo a lembrança longínqua dos diários escritos, cujas anotações eram mantidas em 

sigilo e longe do alcance de possíveis curiosos ávidos pela leitura da privacidade alheia. 

O cuidado com a preservação dessas informações sigilosas era tão grande, que os diários 

tinham fechadura, cuja chave de acesso era mantida a todo momento com o seu 

proprietário. 

De todas as espécies, o homem é o único animal consciente de sua mortalidade, 

logo a morte é um tema presente na produção intelectual do ser humano (BRANCO, 2017, 

p. 17). Assim, é possível afirmar que a obra intelectual é um meio de contornar a morte, 

pois a partir do momento que terceiros tomam conhecimento da criação e das ideias do 

autor, concretiza-se a quimera da perenidade (BRANCO, 2017, p. 22). 

Os diários pessoais, as fotografias, os vídeos caseiros são todos registros da vida 

privada, os quais representam a confirmação de existência do autor e compreensão de sua 

personalidade por meio da leitura ou visualização das memórias produzidas. Aliás, é 

importante mencionar que as memórias são caóticas, e é justamente o registro que 

permitirá a sua organização e melhor exame e conhecimento de terceiros. 

O arquivo da própria vida e os vestígios dela deixados em diários, álbuns de 

fotografia ou qualquer outro meio utilizado como narrativa autobiográfica ganhou novas 

formas com o avanço da tecnologia. Hoje em dia as memórias são arquivadas em rede ou 
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em outros suportes digitais, de modo que o eixo cronológico e o temático permaneçam 

organizados para facilitar a interpretação de seu leitor. 

 álbuns fotográficos 

impressos, que têm conteúdo íntimo e acesso privado, as autobiografias publicadas (em 

qualquer mídia) estão destinadas a terceiros, inclusive estranhos, ainda que seu conteúdo 

-se que o caráter privado do conteúdo não mudou, ele continua íntimo e 

pessoal. Entretanto, a sua destinação foi alterada, deslocando para o espaço público 

informações de natureza eminentemente privada. 

As informações lançadas na rede ficam para sempre ali dispostas, logo, conteúdo 

de caráter privado divulgado no ambiente virtual pode ser consultado a qualquer momento 

e por qualquer pessoa, situação que pode provocar problemas de ordem jurídica 

relacionados a proteção da intimidade do indivíduo, como por exemplo, o que fazer diante 

da exposição atual de um fato ocorrido no passado que não mais representa o momento 

de vida do indivíduo ou a sua personalidade, cuja exibição pode acarretar prejuízos de 

ordem moral ou material? Ampara-se a proteção dos direitos da personalidade e suprime 

ou apaga a informação desejada, ainda que ela seja verdadeira? Ou garante-se o direito 

de acesso à informação e liberdade de expressão? 

Os questionamentos acima são apenas alguns de uma série de dúvidas e perguntas 

enfrentadas pelo direito ao esquecimento na sociedade da informação. Como é sabido, a 

tecnologia não esquece, tampouco sofre os efeitos do tempo e espaço. Nos dias de hoje o 

efeito print impede o exercício do sentimento de arrependimento ou de mudanças de 

opinião, uma vez que o indivíduo pode sofrer represálias no tribunal da internet por uma 

frase, foto ou opinião exposta ao público que seja contrária aos padrões da maioria.   

Ninguém é obrigado a suportar a exposição eterna de uma informação passada, 

traumática ou não, que seja capaz de produzir sentimentos de dor, vexame, humilhação, 

sofrimento, vergonha e constrangimento, e/ou prejuízo financeiro. E é neste ponto que o 

direito de ser esquecido ou de ser deixado em paz ganha eco e força, como medida de 

proteção dos direitos da personalidade e do direito de recomeçar. 

Neste sentido, direito ao esquecimento pode ser conceituado como o direito de 

pleitear que fatos traumáticos ou não, ocorridos no passado e passíveis de causar prejuízos 

ao seu titular, permaneçam restritos ao seu tempo pretérito, de modo que a divulgação e 



 

 

exposição destes seja impedida, por ferir a dignidade, honra, imagem, nome, privacidade 

e intimidade do indivíduo. 

O direito ao esquecimento é interdisciplinar, pois se conecta com o direito civil, 

direito constitucional, direito penal, filosofia, neurociência e memória (SOUZA, 2019, p. 

1). Esse viés dificulta a elaboração de projeto de lei específico voltado para o tema, uma 

vez que não há que se falar em exatidão na sua aplicação, além da necessidade de ponderar 

diversos aspectos para seu reconhecimento, ante o risco de violação de direitos coletivos 

e individuais. 

O direito ao esquecimento ampara-se no princípio da dignidade humana disposto 

no artigo 1º, inciso III da Constituição Federal de 1.988,e por ser considerado reflexo do 

direito de personalidade, pode ser entendido como um desdobramento do direito à 

privacidade, o qual está expressamente protegido no artigo 5º, inciso X do mesmo texto 

constitucional. Há também legislações infraconstitucionais que remetam ao objeto de 

estudo, sendo oportuno citá-las: Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, mais conhecida 

como Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, 

chamada de Marco Civil da Internet. A primeira trata do regime de proteção de dados 

individuais no país e a segunda fixa direitos e garantias para o uso da rede mundial de 

computadores no território nacional, em uma tentativa de servir de bússola para a conduta 

a ser seguida na rede. 

Verifica-se que o direito ao esquecimento está previsto no ordenamento jurídico 

brasileiro, ainda que forma implícita, logo, o seu manejo é perfeitamente cabível e 

aceitável para proteção dos direitos de intimidade e privacidade quando violados, através 

da exposição de fatos passados que não se coadunam com o presente. 

vista que, para a eventual remoção com base nesse fundamento, há de se aferir a possível 

(2017, p. 31). Percebe-se que se houver interesse público presente, a informação não 

poderá ser suprimida ou apagada da rede, em razão do interesse social vigente. 

Cumpre lembrar que interesse público não deve ser confundido com interesse do 

público, que é a satisfação da curiosidade pessoal sem qualquer tipo de relevância pública. 



DIREITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
REVISTA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIRIO 

 

Sobre o que deve ser considerado interesse público para fins de análise de aplicação ou 

não do direito ao esquecimento, Maldonado (2017, p. 115) explica o seguinte: 

O interesse público, em sua essência, diz respeito a um variado espectro 
de fatos de particular relevância, seja no que concerne àqueles que se 
atrelam a figuras públicas, seja no que tange aos que, formalmente, 
sejam importantes do ponto de vista de uma narrativa histórica, seja, 
por fim, no que pertine a específicos fatos notáveis em função de sua 
singularidade.  

Repara-se que a presença de interesse público pode obstaculizar o reconhecimento 

do direito ao esquecimento. Todavia, este interesse público deve ser atual, uma vez que o 

decurso do tempo pode provocar sua diminuição ou até mesmo o seu desaparecimento, 

por motivo de perecimento da utilidade da informação. 

Nota-se que a aplicação do direito ao esquecimento gera relação de tensão entre 

direitos fundamentais, principalmente entre o direito a intimidade e privacidade e o direito 

à informação, pois de um lado vislumbra-se o direito individual de resguardo da vida 

privada e de outro o direito da sociedade de acesso à informação e de liberdade de 

expressão vinculados ao direito de memória. 

Desse modo, sua aplicação para fins de proteção da intimidade e privacidade 

suscita a análise de diversos parâmetros, dentre eles a presença ou não de interesse público 

e a utilidade social da informação que o indivíduo deseja que seja apagada ou removida, 

sendo essencial o exame do caso concreto e suas principais subjetividades para aplicação 

do direito ao esquecimento. 

3 DIREITO À INTIMIDADE E PRIVACIDADE 

O direito de privacidade está disciplinado no artigo 5º, inciso X da Constituição 

da pessoa natural é inviolável e o juiz, a requerimento do interessado, adotará as 

 

(BRASIL, 2002). Igualmente está previsto em variados tratados internacionais de 

proteção dos direitos humanos como, por exemplo, na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (artigo 12), no Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos (artigo 17) e na 



 

 

Convenção Americana dos Direitos Humanos (artigo 11) (OLIVEIRA, SIRVENTI; 

BENEDELLI, 2006, p. 152). 

Direito à privacidade e direito à intimidade não se confundem. O primeiro 

resguarda o modo de ser do indivíduo e as particularidades de sua vida privada, de modo 

que somente venha a público aquilo que o interessado permite (REIS, 2019, p. 91). Já o 

segundo reporta-se ao íntimo secreto da pessoa humana, tendo relação direta com as 

características da personalidade humana, indisponível por natureza, visto que integra os 

direitos da personalidade. O amparo constitucional do direito à intimidade está previsto 

no artigo 1º, inciso III, da Carta Magna, que faz menção expressa ao princípio da 

dignidade humana. 

Como já dito anteriormente, os avanços tecnológicos e a internet contribuem para 

a maculação dos direitos à privacidade e intimidade, posto que o conteúdo informacional 

fica armazenado por tempo ilimitado e desprovido de cuidados básicos de segurança de 

acesso e preservação de sua forma original.  

Com a ajuda dos provedores de busca, tais como Google e Yahoo, a inserção de 

uma palavra-chave no campo de pesquisa facilita o acesso imediato a qualquer dado 

disponível na rede, facilitando a alteração de informações, seja pela pessoa responsável 

pelo seu lançamento, seja por um estranho que compartilha da coletividade virtual 

(SARLET, FERREIRA NETO, 2019, p. 41). 

A memória digital produz a eternidade da informação, fato que impede o 

esquecimento do passado, e, por consequência, a superação de traumas e erros cometidos, 

prejudicando o desenvolvimento da personalidade do indivíduo e o seu direito a um novo 

recomeço de vida. 

O direito ao esquecimento aplicado para proteção da intimidade e privacidade 

vincula-se também a autonomia do indivíduo e o seu direito de não ser forçado a lembrar 

de algo que deseja esquecer, em defesa da memória privada. Logo, como reflexo do 

direito da personalidade, o indivíduo lesado pode provocar o Poder Judiciário para obter 

medida de proteção que imponha ao agente causador do dano uma obrigação de natureza 

negativa, com o fito de cessar a lesão e resguardar o espectro da vida privada, inclusive 

com possibilidade de pagamento de indenização pelos danos morais e materiais 

suportados pela vítima. 
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O direito ao esquecimento não possui o escopo de apagar o passado, e sim de 

resguardar a privacidade histórica do indivíduo, assegurando-lhe a escolha de decidir se 

divulga ou não fatos da sua história de vida, interagindo absolutamente com o direito à 

identidade pessoal (DINIZ, 2017, p. 19). 

Com isso, é forçoso reconhecer que a conservação de uma informação pretérita se 

justifica quando essencial para defesa do interesse público e desde que tenha a presença 

do requisito de utilidade, pois do contrário, a manutenção da informação não possui 

amparo e deve ser removida para fins de proteção da imagem, identidade, nome e demais 

aspectos da personalidade do indivíduo. 

Ressalta-se que o resguardo da esfera individual humana não pode servir de 

fundamento para a prática de atos de censura, sob pena de violar o direito de liberdade de 

expressão e informação. Por esta razão, a aplicação do direito ao esquecimento deve ser 

precedida de juízo de ponderação, em razão do dinamismo presente no instituto e da 

relação de tensão que provoca entre direitos fundamentais. 

4 LIBERDADE DE EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO 

A Constituição Federal de 1988 inseriu o direito à liberdade de expressão no artigo 

atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de 

fundamentais, o que por si só motiva a sua proteção, devendo ser registrado também que 

a base de sustentação do Estado Democrático de Direito é o respeito a opinião pública, 

cuja construção é resultado das informações recebidas e transmitidas pelos seus cidadãos. 

Todavia, o direito à liberdade de expressão e o direito à informação não são 

direitos absolutos, e sofrem limitações ante a necessidade de se harmonizar com os 

demais direitos fundamentais previstos na Lei Maior. O discurso de ódio, o incentivo a 

prática de violência ou apologia ao crime são exemplos de contenção da liberdade de 

expressão, em razão da defesa das minorias vulneráveis, cuja salvaguarda está prevista 

no artigo 3º, inciso IV da Constituição Federal de 1988. 



 

 

O direito à liberdade de expressão e o direito à informação possuem elo bastante 

rígido, haja vista que a divulgação e acesso de informações à sociedade permitem aos 

cidadãos participação ativa no processo civil democrático, através da fiscalização da 

atuação estatal que somente é possível com as informações divulgadas nos meios de 

imprensa. 

viabiliza o direito à memória, isso porque as informações que permitem a construção de 

do passado e possa evoluir, de modo que violações pretéritas não voltem a ocorrer, em 

especial, violações de direitos humanos. 

Convém salientar também que o direito à informação é indispensável para o 

desenvolvimento da personalidade humana. As informações podem ser encontradas e 

consultadas nos principais meios de comunicação com destaque para a internet, 

instrumento de consulta mais utilizado pela sociedade contemporânea, cujo acesso deve 

ser assegurado a todos indistintamente. 

A web alterou significativamente a forma de se fazer notícia. O caráter 

instantâneo, a velocidade e o alcance ilimitado das informações demonstram 

incontestavelmente a relevância da internet para o exercício das liberdades comunicativas 

e desenvolvimento do processo social e democrático. 

Diante disso, o reconhecimento do direito ao esquecimento encontra barreiras no 

direito de informar e de ser informado e no direito à liberdade de expressão que exigem 

análise minuciosa para sua aplicação, sob pena de supressão de informações 

extremamente relevantes para a sociedade, no que diz respeito à manutenção do Estado 

Democrático de Direito. 

Por essa razão, mais uma vez resta confirmado a necessidade de utilização juízo 

de ponderação, mediante exame de diversos critérios, tais como: utilidade social da 

informação, efeitos do tempo, presença do interesse público, grau de violação dos direitos 

da personalidade humana, e outros mais necessários para fins de reconhecimento do 

direito ao esquecimento, haja vista o conflito entre direitos fundamentais que sua 

aplicação suscita. 
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5 CONCLUSÃO 

A conclusão deste trabalho é que a aplicação do direito ao esquecimento para 

proteção do direito à intimidade e privacidade dos indivíduos deve ser feita mediante 

utilização do juízo de ponderação, nos moldes indicados pela doutrina nacional. Além 

disso, a análise impõe exame de caso concreto, pois diante do dinamismo e da 

subjetividade do tema, qualquer resposta padrão pode configurar risco de lesão a diversos 

direitos fundamentais envolvidos. 

Sendo assim, o reconhecimento do direito ao esquecimento deve passar pelo 

exame da presença de alguns critérios vistos neste trabalho. No que tange ao aspecto da 

privacidade, deve ser verificado se a informação objeto do esquecimento possui caráter 

nitidamente privado, pois se houver presença de interesse público, o conteúdo 

informacional deverá ser preservado em sacrifício do direito individual. 

É recomendado também que seja avaliado o potencial danoso da informação, ou 

seja, o indivíduo deve demonstrar que a exposição pública de dado do passado culminará 

em prejuízos em sua esfera jurídica, seja de natureza material ou moral. Sarlet e Ferreira 

Neto (2019, p. 191) defendem que para avaliação do potencial danoso deve ser 

considerado também o grau de exposição pública do indivíduo, uma vez que para estes 

autores agentes públicos e personalidades famosas possuem um grau de tolerância maior 

de exibição de fatos pretéritos. 

A contemporaneidade da informação deve ser verificada, posto que, uma 

informação de utilidade pública no passado, pode ter deixado de ostentar esta condição 

em decorrência da passagem de tempo. Deve ser verificado também se a informação é 

verdadeira, pois conteúdo falacioso não será objeto de tutela do direito ao esquecimento.  

A presença do interesse público ou do interesse histórico também devem ser 

levados em consideração, bem como a peculiaridade do fato e a preservação da memória 

coletiva, critérios que se presentes impedem o reconhecimento do direito ao 

esquecimento. 

Resta confirmado que o direito ao esquecimento é um direito fundamental, seja 

como direito autônomo, seja como implícito ao direito de personalidade. Desta forma, é 

inquestionável sua conexão íntima com a dignidade da pessoa humana, influenciando 

diretamente no desenvolvimento da personalidade humana e autoafirmação do indivíduo. 



 

 

As considerações acima corroboram o raciocínio defendido neste trabalho, qual 

seja, de que o conflito entre direitos fundamentais provocado pelo reconhecimento do 

direito ao esquecimento deve ser resolvido mediante utilização do juízo de ponderação. 

Os critérios sugeridos devem ser examinados de forma cumulativa, com o fito de evitar 

possíveis erros. Impõe afirmar que os parâmetros sugeridos não afastam outros eleitos 

pelo julgador e demais técnicas hermenêuticas aplicáveis. 

Isto posto, resta confirmado a existência do direito ao esquecimento ligado 

intimamente a dignidade da pessoa humana e dos direitos da personalidade, reclamado 

para salvaguardar o indivíduo da exposição no universo digital. As controvérsias em torno 

do tema, principalmente relacionadas à relação de tensão dos direitos fundamentais 

envolvidos, fazem urgir a necessidade de maior amadurecimento e aprofundamento 

teórico do tema pela doutrina e jurisprudência nacional, com o fito de fixar parâmetros 

universais para análise de sua presença nos casos concretos. 
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